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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de_25...de...s et amb rode 19.._a6_.	 ACORDÃO N.°101-76,826 

Recurso n.-9 - 47.508 - IRPJ - EX: 1982
Recorrente - EMÍLIO ESTRELA RUIZ & CIA. LTDA.

Recorrida	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE (SP).

PRAZO DE IMPUGNAÇÃO - Quando prorroga
do nos termos do art. 69, inciso I,
do Decreto n9 70.235, de 06.03.72, se
rã de, no máximo, quarenta e	 cinco
(45) dias ininterruptos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por EMÍLIO ESTRELA RUIZ & CIA. LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, n termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre
sente julgad fl

(1
-	 Sala das .zél 9r (DF), em 25 de setembro de 1986.Ar#kov iA , DOR 40 -1 • O ERNÂNDEZ - PRESIDENTE E RELATOR

I
i	 A

VISTO EM	 AGOSTINHO LORES	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 25:j W	 .
FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

. NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU
DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N q 10835-001.027/85-31

RECURSO N9: 90.486

ACORDÃON9: 101-76.826

RECORRENTEN9: EMILIO ESTRELA RUIZ & CIA. LTDA.

RELATÓRIO 

Dos autos verifica-se que a recorrente, devidamente,

qualificada nos autos, foi autuada em 24/09/85 (terça feira), em ra

zão das irregularidades descritas no verso da peça básica de fls. 01.

Em 23/10/85 apresentou a petição de fls. 07 na qual
declara que:

"não se conformando com a autuação, pre-
tendeentrar com impugnação do lançamento,
como lhe faculta a lei.

•

Entretanto, para melhor arguir sua impugna
ção, necessita de mais alguns documentos'
que não foram possíveis de arrecadar até
a data do prazo final, razão por que soli
cita de V.Sa. que determine acrescer da
metade o prazo para impugnação da exigên-
cia, nos termos do art. 69, inciso I do
Decreto n9 70.235/72."

O requerido foi deferido, conforme despacho de fls.

08-.

Em 11/11/85 (segunda-feira) o autuado fez protocoli

zar a peça de impugnatõria de fls. -09/10, desacompanhada de qual--
quer documento de prova.

A autoridade julgadora a quo, pela decisão defl
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16 deixou de conhecer da impugnação em face de sua intempestivida-

de.

	

Cientificado dessa decisão em 11/06/86 (A.R. 	 de

	

fls. 19) e com ela não se conformando, o sujeito passivo, em 	

04/07/86, apresentou o recurso de fls. 21/25, onde sustenta a tem-

pestividade da peça de defesa com os seguintes argumentos:

"3 - Vê-se que o acréscimo de prazo para
impugnação é uma faculdade da autoridade'
preparadora. Vale dizer, depende semprede
sua manifestaçâo expressa. No caso concre
to, ainda na condição de autuado, regue--
reu, em tempo hábil, o prazo adicional pa
ra impugnação. Concedeu-a a autoridadeccE'
petente. A intimação de seu despacho ao
ora recorrente, na pessoa de seu procura-
dor, consumou-se mediante tomada de assi-
natura em dias subseqüentes à expiração
do prazo de trinta dias iniciais. A data
da intimação passou a ser o novo marco pa
ra a contagem do prazo facultado no art.
69, 1, retro transcrito. Imagine-se, ad
argumentandum, a hipótese de o despacho
concessivo ser proferido no decurso ou a-
pós o prazo complementar. Nesse caso a re
dnão ou decurso de prazo correriam a pr -e-
juizo do requerente, o que seria um absur
do. Mutatis mutantis, aplica-se à prelimr
nar em exame a precisa manifestação (15
Conselheiro, Dr. AMADOR OUTERELO FERNAN--
DEZ, relator do Acórdão n9 103-P - 01.263,
de 19.11.76, publicado na Seção 1.2, 	 da
Resenha Tributaria, fls. 405/28,do	 qual
se transcreve tópicos de fls. 425/6:

A_ mais alta corte judicial optou
por essa interpretação não só por
razões de ordem pratica, como a exi
guidade de certos prazos judiciais,'
mas por certo também atenta â regra
de interpretação que recomenda deve
ser feita liberalmente a contagem
dos prazos em geral (Carlos Maximi-
liano - Bermenéutica e Aplicação do
Direito - parágrafo 231 -	 Edição
- Freitas Bastos).

Procede o argumento do nobre Conse-
lheiro vencido, de que a súmula não
obriga a administração pública eque
os prazos do Código de Processo Ad-
ministrativo são bem mais dilatados
do que os judiciais. Contudo, a re-

	

gra consubstanciada na Súmula	 n9
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310 passou a ser muito difundidanos
meios forenses, sendo, inclusive, e
rigida em norma legal pela Lei 586-9,
de 11.01.73, art. 184, § 29 (Código
de Processo Civil) emvigor, in ver-
bis:

Art. 184 - 	
§ 29 - Os prazos somente come-
çam a correr a partir do pri-
meiro dia útil após a intima-
ção.

Sendo perfeitamente compatível a in
terpretação adotada na Súmula 310;
com o texto dos artigos 210 do CTN
e 59 do Decreto n9 70.235/72, posto
que fundadas no mesmo princípio ge-
ral referido, a ela damos preferên-
cia evitando que os critérios de
cômputo dos prazos administrativos'
fiscais sejam diversos dos crité-
rios de cômputo dos prazos	 judi-
ciais.

A diversidade de critérios só pode-
ria estabelecer a confusão, induzin
do a erros, em prejuízo da defesa'
dos contribuintes, principalmente
ao se levar em cOnsideraçãoquegran
de parte das petições e elaborada-,
por advogados, jã condicionados pe-
los critérios prevalentes em juízo.

Temos a certeza de que esse não é o
espírito dos dispositivos em pauta.

Se a melhor técnica legislativa não
presidiu a sua elaboração, no enten
dimento sutil dos iniciados, prest -a-

rã o intérprete modesta contribui-
ção à unidade do sistema jurídico,
logrando a harmonia dos textos.

Frente ao expedido, somos pelo im-
provimento do apelo.

Em face do exposto e nada mais jus-
tificando que fiquemos gastando tem
po e papel, a partir deste julgado;
passaremos a votar em consonãncia 1

com a aludida decisão do Senhor Se-
cretârio Geral, propondo, deste mo-
do, a reforma da decisão da autori-
dade julgadora monocrática para que,

/5

em novo julgado, seja apreciado o
mérito do litígio.

,.
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5 - Voto acompanhado pela unanimidade dos
Membros da 39. Câmara do 19 Conselho de
Contribuintes.

6 - Por uma questão de coerência com a to
mada de posição retro transcrita, o prazo
complementar do artigo 69, inciso I, pas
sa a ser contado da intimação."

É o relatório.

VOTO
1

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNÂNDEZ, Relator:

Razão não assiste â recorrente, pois o que ela re-

quereu foi que o prazo inicial, fosse acrescido da metade, tal como

faculta o art. 69, inciso I, do Processo Administrativo Fiscal apro_
vado pelo Decreto n9 70.235, de 06/03/72, por ela, na oportunidade,

corretamente invocado. 	 1

i

O acréscimo de prazo nestes termos não e um prazo 

novo. O pedido, quando deferido, transforma o prazo inicial de 30

(trinta) em 45 (quarenta e cinco) dias, portanto, uma vez iniciado'

o prazo ele não se suspende, nem se interrompe.

As considerações desenvolvidas pelo recorrente, in-

vocando a declaração de voto constante do Acórdão n9 103-01.263/76,

são totalmente impertinentes na espécie dos autos, eis que ali 	 se

cuidava de saber qual o início de contagem do prazo, quando o con-

tribuinte era intimado num dia útil de sexta-feira (se se daria no 1

sãbado ou na segunda-feira), o que nada tem a ver com o caso dos au

tos, dado que o contribuinte nestes autos foi intimado numa terça-

-feira (dia 24/09).

Por outro lado, se procedesse a conclusão do recor-

rente, como não se prorroga prazo ven ido, o deferimento extemporã-

neo seria Irrito e de nenhum efeito.

:/°/

V.V ,



Em face ao exposik, nego provimento ao recurso

Ar

AMADOR OU • Lb FErN1INDEZ - PRESIDENTE RELATOR
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